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 DIREITO PENAL  

Código Penal. 

b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação tributária 
determina a obrigatoriedade de sua aplicação. (Incluído pela 
Lei nº 11.035, de 2004) 

§ 2º - Suprimir, em qualquer desses papéis, quando 
legítimos, com o fim de torná-los novamente utilizáveis, 
carimbo ou sinal indicativo de sua inutilização: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

TÍTULO X 

DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

CAPÍTULO II 

DA FALSIDADE DE TÍTULOS E OUTROS PAPÉIS 

PÚBLICOS 

Falsificação de papéis públicos 

Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou 
qualquer papel de emissão legal destinado à arrecadação de 
tributo; (Redação dada pela Lei nº 11.035, de 2004) 

II - papel de crédito público que não seja moeda de curso 
legal; 

III - vale postal; 

IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa 
econômica ou de outro estabelecimento mantido por 
entidade de direito público; 

V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento 
relativo a arrecadação de rendas públicas ou a depósito ou 
caução por que o poder público seja responsável; 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de 
transporte administrada pela União, por Estado ou por 
Município: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

§ 1o Incorre na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei 
nº 11.035, de 2004) 

I – usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis 
falsificados a que se refere este artigo; (Incluído pela Lei nº 
11.035, de 2004) 

II – importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, 
guarda, fornece ou restitui à circulação selo falsificado 
destinado a controle tributário; (Incluído pela Lei nº 11.035, 
de 2004) 

III – importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, 
mantém em depósito, guarda, troca, cede, empresta, 
fornece, porta ou, de qualquer forma, utiliza em proveito 
próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, produto ou mercadoria: (Incluído pela Lei nº 
11.035, de 2004) 

a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle 
tributário, falsificado; (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004) 

§ 3º - Incorre na mesma pena quem usa, depois de alterado, 
qualquer dos papéis a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 4º - Quem usa ou restitui à circulação, embora recibo de 
boa-fé, qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que 
se referem este artigo e o seu § 2º, depois de conhecer a 
falsidade ou alteração, incorre na pena de detenção, de seis 
meses a dois anos, ou multa. 

§ 5o Equipara-se a atividade comercial, para os fins do inciso 
III do § 1o, qualquer forma de comércio irregular ou 
clandestino, inclusive o exercido em vias, praças ou outros 
logradouros públicos e em residências. (Incluído pela Lei nº 
11.035, de 2004) 

Petrechos de falsificação 

Art. 294 - Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar 
objeto especialmente destinado à falsificação de qualquer 
dos papéis referidos no artigo anterior: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 295 - Se o agente é funcionário público, e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de 
sexta parte. 

CAPÍTULO III 

DA FALSIDADE DOCUMENTAL 

Falsificação do selo ou sinal público 

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, 
de Estado ou de Município; 

II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito 
público, ou a autoridade, ou sinal público de tabelião: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 1º - Incorre nas mesmas penas: 

I - quem faz uso do selo ou sinal falsificado; 

II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em 
prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio. 

III - quem altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, 
logotipos, siglas ou quaisquer outros símbolos utilizados ou 
identificadores de órgãos ou entidades da Administração 
Pública. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

§ 2º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta 
parte. 
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Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

Parágrafo único - Se a inovação se destina a produzir efeito 
em processo penal, ainda que não iniciado, as penas 
aplicam-se em dobro. 

Exploração de prestígio 

Art. 357 - Solicitar ou receber dinheiro ou qualquer outra 
utilidade, a pretexto de influir em juiz, jurado, órgão do 
Ministério Público, funcionário de justiça, perito, tradutor, 
intérprete ou testemunha: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 

Parágrafo único - As penas aumentam-se de um terço, se o 
agente alega ou insinua que o dinheiro ou utilidade também 
se destina a qualquer das pessoas referidas neste artigo. 

Desobediência a decisão judicial sobre perda ou 
suspensão de direito 

Art. 359 - Exercer função, atividade, direito, autoridade ou 
múnus, de que foi suspenso ou privado por decisão judicial: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa. 
 
 
 
 
 
 
 

 
Código de Processo Penal. 

TÍTULO VIII 

DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E 

DEFENSOR, 

DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 

CAPÍTULO I 

DO JUIZ 

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do 
processo e manter a ordem no curso dos respectivos atos, 
podendo, para tal fim, requisitar a força pública. 

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que: 

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 
inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério 
Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito; 

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas 
funções ou servido como testemunha; 

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão; 

IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
for parte ou diretamente interessado no feito. 

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, 
consangüíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive. 

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, 
poderá ser recusado por qualquer das partes: 

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles; 

II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 
respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo 
caráter criminoso haja controvérsia; 

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou 
responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer 
das partes; 

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes; 

V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer 
das partes; 

Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade 
interessada no processo. 

Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de 
parentesco por afinidade cessará pela dissolução do 
casamento que Ihe tiver dado causa, salvo sobrevindo 
descendentes; mas, ainda que dissolvido o casamento sem 
descendentes, não funcionará como juiz o sogro, o 
padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de quem for parte 
no processo. 

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito 
der motivo para criá-la. 

CAPÍTULO II 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (Redação dada 
pela Lei nº 11.719, de 2008). 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 
11.719, de 2008). 

II - fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 
11.719, de 2008). 

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão 
nos processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu 
cônjuge, ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, 
no que Ihes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição 
e aos impedimentos dos juízes. 

Decreto-Lei nº 3.689/1941 
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II - a utilização de linguagem, de informações ou de material 
que ofendam a dignidade da vítima ou de testemunhas. 
(Incluído pela Lei nº 14.245, de 2021) 

§ 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, 
assinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo 
dos fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença. 

§ 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os 
elementos de convicção do Juiz. 

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma 
composta de três Juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

§ 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, 
contados da ciência da sentença pelo Ministério Público, 
pelo réu e seu defensor, por petição escrita, da qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente. 

§ 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita 
no prazo de dez dias. 

§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação da 
fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei. 

§ 4º As partes serão intimadas da data da sessão de 
julgamento pela imprensa. 

§ 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão. 

Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em 
sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou 
omissão. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) 
(Vigência) 

§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou 
oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da 
decisão. 

§ 2o Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 13.105, 
de 2015) (Vigência) 

§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 

SEÇÃO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação 
especial, dependerá de representação a ação penal relativa 
aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas. 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o 
acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do 
Código Penal). 

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições: 

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

II - proibição de freqüentar determinados lugares; 

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz; 

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, 
mensalmente, para informar e justificar suas atividades. 

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado. 

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o 
beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não 
efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano. 

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 
processado, no curso do prazo, por contravenção, ou 
descumprir qualquer outra condição imposta. 

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará 
extinta a punibilidade. 

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão 
do processo. 

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste 
artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

 

 

 
Código de Processo Civil. 

TÍTULO IV 
DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

CAPÍTULO II 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como 
perito, funcionou como membro do Ministério Público ou 
prestou depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo 
proferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, 
advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL 
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Art. 23. Os Tribunais de Justiça poderão limitar, por até 5 
(cinco) anos, a partir da entrada em vigor desta Lei, a 
competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
atendendo à necessidade da organização dos serviços 
judiciários e administrativos. 

Art. 24. Não serão remetidas aos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública as demandas ajuizadas até a data de sua 
instalação, assim como as ajuizadas fora do Juizado Especial 
por força do disposto no art. 23. 

Art. 25. Competirá aos Tribunais de Justiça prestar o suporte 
administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 
Especiais. 

Art. 26. O disposto no art. 16 aplica-se aos Juizados 
Especiais Federais instituídos pela Lei no 10.259, de 12 de 
julho de 2001. 

Art. 27. Aplica-se subsidiariamente o disposto nas Leis 
nos 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, 9.099, de 26 de setembro de 1995, e 10.259, de 12 de 
julho de 2001. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor após decorridos 6 (seis) 
meses de sua publicação oficial. 

Brasília, 22 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 
121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2009 

 DIREITO CONSTITUCIONAL  
 

 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; (Vide 
Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência) 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide 
Lei nº 9.296, de 1996) 

Constituição Da República 
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como pedidos de habilitação de herdeiros, de homologação 
de cessão de crédito, anotação de penhora no rosto dos 
autos, impugnações, decisão sobre pedidos de prioridade 
especial, inclusive pedido de levantamento de valores de 
precatórios depositados nas Varas, dentre outros, vedando- 
se a remessa dos autos com questões pendentes de 
apreciação ou cumprimento, sob pena de não recebimento 
pela UPEFAZ. 

Parágrafo único. Nos casos referidos no caput, é vedada a 
mera determinação de anotação do pedido, devendo ser 
apreciada a questão levada ao conhecimento do 
magistrado, procedendo-se às comunicações à DEPRE 
decorrentes da análise. 

Art. 1.298. Nos casos em que houver a expedição 
concomitante de ofício requisitório de precatório a ser 
encaminhado à DEPRE e de requisição de pequeno valor 
(RPVs), os autos do processo principal serão remetidos à 
UPEFAZ após o pagamento, o levantamento e a extinção da 
obrigação de pequeno valor (OPV), sem prejuízo da pronta 
expedição do ofício requisitório de precatório e análise das 
questões processuais pendentes. 

Art. 1.299. Os processos de conhecimento físicos arquivados 
nas Varas da Fazenda Pública do Foro Central da Capital não 
deverão ser encaminhados para a UPEFAZ quando da 
remessa do precatório. 

§ 1º Para possibilitar a redistribuição desses processos, 
diante da impossibilidade técnica atual, deverá a Vara de 
Fazenda proceder a retirada do processo físico do pacote de 
arquivo, apenas no sistema informatizado, incluindo uma 
movimentação correspondente a "Reativação do Processo". 
No complemento desta movimentação, deverá a Vara da 
Fazenda informar que o processo permanece arquivado, 
declinando o número do respectivo pacote e a Vara de 
origem. Deverá, ainda, inserir no complemento da 
movimentação a informação de que o processo foi 
desarquivado apenas no sistema informatizado para 
possibilitar a redistribuição à UPEFAZ. 

§ 2º Realizada a redistribuição do processo, deverá a 
UPEFAZ regularizar a situação do feito desarquivado, 
lançando a movimentação vinculada específica e promover 
o processamento do pedido. 

§ 3º Após a extinção da execução e respectivo 
cadastramento no sistema, a UPEFAZ encaminhará os 
autos ao arquivo. 

SUBSEÇÃO III 

DAS COMUNICAÇÕES OBRIGATÓRIAS À DEPRE 

Art. 1.300. O juízo da execução comunicará eletronicamente 
à DEPRE, valendo-se dos modelos de expediente 
institucionais específicos ou dos modelos de grupo 
vinculados com as movimentações específicas, as seguintes 
hipóteses: 

I- – cessão de crédito; 

II- sucessão processual nos casos de falecimento, 
divórcio, dissolução de união estável ou 
empresarial, dentre outras hipóteses legalmente 
previstas; 

III- deferimento da penhora de valores de precatório; 

IV- deferimento de preferência aos portadores de 
doença grave ou pessoa com deficiência; 

V- acolhimento da impugnação ou pedido de revisão 
de cálculo relativos a critério de cálculo judicial; 

VI- outras informações que o juízo entender relevantes 
ao processamento do pagamento do precatório 
pela DEPRE, em especial quando houver alteração 
do beneficiário 

Parágrafo único. No caso do inciso III, a comunicação à 
DEPRE deve ser feita exclusivamente pela funcionalidade 
própria do sistema para registro da penhora no incidente de 
precatório, que incluirá de forma automática a respetiva 
tarja no incidente ou processo, vedada a comunicação por 
outro meio. 

Art. 1.301. As comunicações relativas aos expedientes 
produzidos pelo juízo da execução nos processos físicos ou 
digitais que não possuam incidente individualizado de 
precatório serão também encaminhadas eletronicamente à 
DEPRE, observando-se os modelos institucionais 
específicos. 

 ATUALIDADES  
 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada 
a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio 

Lei nº 13.146/2015 
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1. VUNESP/CM Campinas/2024 De acordo com parte da doutrina, os direitos 

fundamentais possuem significado como princípios básicos da ordem constitucional, 

participando da essência do Estado Democrático de direito, operando como diretriz e 

limite para sua ação. Além disso, os direitos fundamentais assumem um sistema de 

valores, que influem sobre todo o ordenamento jurídico, servindo de norte para ação de 

todos os poderes constituídos. 

Essas características estão diretamente associadas à: 

a) eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 

b) dimensão objetiva dos direitos fundamentais. 

c) dimensão subjetiva dos direitos fundamentais. 

d) eficácia programática dos direitos fundamentais. 

e) eficácia vertical dos direitos fundamentais. 

 

2. VUNESP/Pref Sorocaba/2024 A respeito dos direitos fundamentais, assinale a 

alternativa correta. 

a) Para que a intervenção do legislador no âmbito de proteção dos direitos fundamentais 

seja compatível com a Constituição Federal, é preciso que observe, obrigatoriamente, a 

reserva legal qualificada. 

b) O direito à vida pode ser classificado como um direito fundamental que é dotado 

exclusivamente de dimensão subjetiva, a qual se expressa tanto de forma negativa 

(defensiva) quanto positiva (prestacional). 

c) O direito fundamental à liberdade de locomoção é de titularidade restrita dos 

brasileiros natos ou naturalizados, não se aplicando aos estrangeiros. 

d) Não se admitem restrições indiretas aos direitos fundamentais expressamente 

previstos na Constituição Federal. 

e) Os direitos fundamentais vinculam os órgãos administrativos em todas as suas formas 

de manifestação e atividades. 

 

3. VUNESP/Pref Sorocaba/2024 A proteção e o tratamento de dados pessoais é um 

dos temas mais relevantes atualmente, e até pouco tempo não era expressamente 

previsto na Constituição Federal. Com a aprovação da PEC 17/2019 e posterior 

promulgação da Emenda Constitucional nº 115/2022, passou a ser um direito 

fundamental autônomo. 

Diante desse cenário, assinale a alternativa correta. 

a) Em face da importância reconhecida constitucionalmente à proteção e ao tratamento 

de dados pessoais, é competência concorrente dos Estados e da União legislar sobre o 

tema. 

b) O direito à proteção e ao tratamento de dados pessoais costumeiramente colide com a 

liberdade de expressão, e o Supremo Tribunal Federal tem sempre se manifestado no 

sentido de que deve preponderar o sigilo, existindo direito ao esquecimento. 

c) Compete à União organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, 

assim como legislar privativamente sobre o assunto. 

d) Configurando.se colisão entre o direito de proteção aos dados pessoais e a segurança 
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01. VUNESP - 2023 - Oficial de Justiça (TJ SP) 

De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei 

nº 10.261/68), é correto afirmar que: 

A) as nomeações serão feitas, em regra, em caráter vitalício. 

B) em regra, o Estatuto se aplica subsidiariamente aos funcionários do Poder Judiciário 

e do Ministério Público. 

C) em regra, o Estatuto se aplica aos militares do Estado de São Paulo. 

D) os termos “cargo público” e “emprego público” se destinam a designar o conjunto de 

atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário. 

E) funcionário público, para fins do Estatuto, é a pessoa legalmente investida em cargo 

público. 

 

02. VUNESP - 2023 - Oficial de Justiça (TJ SP) 

Considere que João foi aprovado em concurso público destinado ao provimento de 

cargo efetivo. Após a apresentação dos documentos inicialmente solicitados pelo setor 

de recursos humanos do órgão público que irá integrar, foi-lhe informado que precisará 

passar por uma perícia médica, supostamente necessária para atestar a sua boa saúde. 

Dentre os documentos que entregou, contudo, consta atestado emitido pela Secretaria de 

Segurança Pública, no qual é informado que João é indiciado em inquérito policial pela 

possível prática de contravenção penal de “jogo de azar”. 

Com base no cenário exposto e no disposto na Lei nº 10.261/68, é correto afirmar que: 

A) caso o laudo constate deficiência de capacidade física, comprovadamente 

estacionária, esta não constituirá impedimento para a posse no cargo público, desde que 

não impeça o desempenho normal das funções que lhe são inerentes. 

B) o fato de ser indiciado por prática de contravenção o impede, conforme 

expressamente previsto em Lei, de ser considerado como dotado de “boa conduta” e 

consequentemente tomar posse no cargo. 

C) o atestado de boa saúde é necessário para avaliar possível concessão de benefício 

previdenciário futuro, mas não pode ser imposto como condição para provimento do 

cargo. 

D) a perícia médica realizada por órgão médico oficial do Estado pode ser substituída 

por Atestado de Saúde Ocupacional, expedido por médico registrado no Conselho 

Regional correspondente. 

E) João não poderá tomar posse no cargo, pois a legislação impõe que o servidor 

público apresente certidão negativa cível e criminal. 

 

03. VUNESP - 2023 - Oficial de Justiça (TJ SP) 

O ato pelo qual o funcionário assume as atribuições e responsabilidade do cargo é a(o): 

A) Nomeação. 

B) Progressão. 

C) Desempenho. 

D) Posse. 

E) Exercício. 
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1. (VUNESP   2019   TJSP   Administrador) 

Tirso de Arruda é servidor público e nas horas de folga auxilia seu irmão, Tássio, em 

uma pequena gráfica, sem qualquer remuneração. Aproveitando se dos materiais ali 

existentes, imprimiu dez passes de transporte público municipal, para usar nos 

deslocamentos de casa para o trabalho e vice versa. Ao agir dessa forma, Tirso cometeu 

o crime: 

A) de falsificação de selo ou sinal público. 

B) de falsificação de papéis públicos. 

C) de emissão de título ao portador sem permissão legal. 

D) de falsificação de documento público. 

E) assimilado ao de moeda falsa. 

 

2. (VUNESP   2017   TJSP   Escrevente Técnico Judiciário) 

O crime denominado “petrechos de falsificação” (CP, art. 294) tem a pena aumentada, 

de acordo com o art. 295 do CP, se: 

A) causar expressivo prejuízo à fé pública. 

B) a vítima for menor de idade, idosa ou incapaz. 

C) o agente for funcionário público e cometer o crime prevalecendo se do cargo. 

D) praticado com intuito de lucro. 

E) cometido em detrimento de órgão público ou da administração indireta. 

 

3. (VUNESP   2015   TJSP   Escrevente Judiciário) 

O caput do art. 293 do CP tipifica a falsificação de papéis públicos, especial e 

expressamente no que concerne às seguintes ações: 

A) produção e confecção. 

B) contrafação e conspurcação. 

C) fabricação e alteração. 

D) adulteração e corrupção. 

E) corrupção e produção. 

 

4. (VUNESP   2007   TJSP   Escrevente Técnico Judiciário) 

A ação incriminada no art. 293 do Código Penal é a de falsificar papéis públicos. Diante 

dessa afirmativa, pergunta se: como, nos termos da lei, essa falsificação pode ser feita? 

A) A falsificação somente pode ser feita tendo como objeto os papéis públicos, uma vez 

que tanto no art. 293 do CP quanto em qualquer outro artigo de lei que trate sobre a 

matéria, não há previsão legal para a hipótese de falsificação de documento particular. 

B) Pela fabricação ou alteração do papel público. 

C) Exclusivamente por meio da imitação fraudulenta do papel público. 

D) Exclusivamente por meio da contrafação do papel público. 

E) Exclusivamente por meio da modificação do papel público. 
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1. (VUNESP/TJSP - 2024) 

Na 2ª Vara Cível da Comarca de São Bartolomeu, o juiz titular encaminha dois 

despachos, em dois processos diferentes, para publicação. O chefe da secretaria, 

Marcelo, é responsável pela organização dos processos e pela gestão dos prazos. O 

primeiro despacho recebido é relativo a uma ação de indenização decorrente de um 

acidente de trânsito proposta por Helena. O segundo despacho recebido, reconhecido 

pelo juiz em seu pronunciamento judicial como ato urgente, é relativo a uma ação 

proposta por João, buscando uma tutela antecipada em caráter de urgência para evitar a 

alienação de um imóvel. Marcelo, então, publica primeiro o despacho relativo ao 

processo de Helena e, no dia seguinte, publica o despacho do processo de João. Com 

base na situação hipotética, assinale a alternativa correta. 

(A) O juiz poderá, de ofício, requisitar informações a Marcelo sobre a obediência à 

ordem cronológica, que deverão ser prestadas no prazo de 5 (cinco) dias. 

(B) Se for constatada a preterição de João, o juiz determinará o imediato cumprimento 

do ato e a instauração de processo administrativo disciplinar contra Marcelo. 

(C) João, sentindo-se preterido, deverá reclamar ao juiz por meio de procedimento 

administrativo. 

(D) Marcelo disponibilizará a lista de processos recebidos desde que mediante pedido 

fundamentado de João. 

(E) Marcelo agiu corretamente, uma vez que a lei estabelece que ele atenderá, 

obrigatoriamente, à ordem cronológica de recebimento para publicação e efetivação dos 

pronunciamentos judiciais. 

 

2. (VUNESP/TJ-SP - 2023) 

A empresa X, representada pelo escritório de advocacia Y, propôs ação de obrigação de 

fazer em face do Município de Vila Verde. A ação foi distribuída por sorteio para a 5ª 

Vara da Fazenda Pública da Comarca de Vila Verde que tem como escrivão Eduardo. O 

Município foi devidamente citado e, na contestação, apresentou a alegação de que, dez 

dias após a propositura da petição inicial, um primo distante de Eduardo foi contratado, 

como advogado, pelo escritório de advocacia Y, fazendo com que Eduardo seja 

impedido de exercer suas funções no processo. Diante da situação hipotética, é correto 

afirmar que a alegação apresentada em contestação está 

(A) incorreta, uma vez que não se trata de impedimento e sim de suspeição. 

(B) correta, desde que o primo de Eduardo intervenha diretamente no processo. 

(C) incorreta, uma vez que não há qualquer tipo de impedimento na atuação de Eduardo 

como escrivão em um processo no qual seu primo seja advogado. 

(D) incorreta, uma vez que os motivos de impedimento e suspeição se aplicam apenas 

aos Juízes, membros do Ministério Público e demais sujeitos imparciais do processo. 

(E) incorreta, uma vez que o impedimento só se verificaria se o primo de Eduardo já 

integrasse o processo antes do início da atividade de Eduardo. 

 

3. (VUNESP/TJ-SP - 2023) 

Manuel propôs ação de reparação de danos materiais em face de Afonso. A ação foi 

distribuída perante a 5ª Vara Cível da Comarca de Montes Claros. Assim que a ação foi 

distribuída, Manuel buscou informações na internet sobre o juiz titular, Francisco, e 

descobriu que ele é amigo íntimo de Afonso. Diante da situação hipotética, assinale a 
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01. (VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/2023) 

Tendo em conta as regras de impedimento e suspensão, previstas nos artigos 252 a 258 

do Código de Processo Penal, assinale a alternativa correta. 

A) O promotor de justiça não poderá atuar em processos em que tenha figurado como 

advogado de qualquer das partes, podendo, no entanto, atuar naqueles em que figurou 

como testemunha ou informante. 

B) O juiz dar-se-á por suspeito e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das 

partes, se parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, estiver 

respondendo a processo análogo. 

C) O juiz não poderá atuar em processo em que ele próprio tenha figurado como 

advogado de qualquer das partes, não se aplicando o impedimento, no entanto, se a 

atuação como advogado é de parentes seus, por afinidade. 

D) As causas de impedimento e suspensão decorrentes do parentesco por afinidade não 

cessarão com a dissolução do casamento, se houver filhos menores, cessando, no 

entanto, se inexistir filhos ou, se existir, já tenham atingido a idade adulta. 

E) Não poderão figurar no mesmo processo, em juízos coletivos, juízes que sejam 

parentes entre si, ainda que afins, em linha reta ou colateral, inclusive até o terceiro 

grau. 

─────────────────────────────────────────────── 

02. (VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/2023) 

Nos termos do artigo 252 do CPP, o juiz fica impedido de atuar e não poderá exercer a 

jurisdição no processo se: 

A) Tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de 

direito, sobre a questão. 

B) Tiver aconselhado qualquer das partes. 

C) For amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes. 

D) Ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por 

fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia. 

E) For sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo. 

─────────────────────────────────────────────── 

03. (VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/2023) 

Assinale a alternativa correta com relação às normas dos artigos 261 a 267 do CPP. 

A) Dispensa-se curador ao acusado menor, desde que acompanhado de advogado. 

B) A ausência do defensor, ainda que justificada, não pode resultar no adiamento da 

audiência, que seguirá mediante a nomeação de advogado dativo. 

C) É direito do acusado nomear defensor particular de sua confiança, contudo, poderá o 

juiz recusá-lo diante da incapacidade técnica do profissional. 

D) Ao defensor público ou dativo é facultado deixar de apresentar manifestação 

fundamentada, tendo em vista que não tem relação de confiança com o acusado. 

E) Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem 

defensor. 

─────────────────────────────────────────────── 

04. (VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/2023) 

Tício, estudante de direito, é réu em ação penal, tendo sido assistido por defensor 
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01. (VUNESP - TJ SP - 2007 - ADAPTADA) 

O ofício de distribuição judicial 

a) deve existir apenas nas comarcas de 2ª entrância. 

b) deve existir apenas quando as varas forem especializadas. 

c) não existirá nas comarcas com uma única vara. 

d) deve existir em todas as comarcas. 

e) não tem por incumbência a organização do arquivo geral. 

 

02. (VUNESP - TJ SP - 2007 – INTERIOR) 

As precatórias recebidas serão lançadas, com indicação completa do juízo deprecante e 

não apenas da comarca de origem, dos nomes das partes, da natureza da ação e da 

diligência deprecada, no 

a) Livro protocolo de autos. 

b) No livro Normas de Serviços da Corregedoria Geral da Justiça. 

c) No sistema informatizado. 

d) Carga de Mandados. 

e) Registro das Precatórias. 

 

03. (VUNESP - 2017 - TJ-SP - CAPITAL) 

Assinale a alternativa que corretamente aborda aspectos do sistema informatizado 

oficial previstos nas Normas da Corregedoria Geral de Justiça. 

a) As cartas precatórias serão cadastradas no sistema informatizado diferentemente dos 

processos comuns, consignando-se apenas a indicação completa do juízo deprecante, a 

natureza da ação e a diligência deprecada. 

b) As vítimas identificadas na denúncia ou queixa e as testemunhas de processo 

criminal não terão suas qualificações lançadas no sistema informatizado oficial, exceto 

quando requererem expressamente ao juízo tal providência. 

c) O funcionário credenciado poderá ceder a respectiva senha do sistema ou permitir 

que outrem, funcionário ou não, use-a, desde que seja para acesso de informações 

abertas ao público em geral. 

d) O sistema informatizado atribuirá, a cada processo distribuído, um número de 

controle interno da unidade judicial, sem prejuízo do número do processo (número do 

protocolo que seguirá série única). 

e) Quando uma parte estiver vinculada a processos que tramitam em outros ofícios de 

justiça, nos quais tenha havido expedição de certidão de homonímia, as eventuais 

retificações de seus dados deverão ser aplicadas a todos os feitos. 

 

04. (VUNESP - TJ SP - 2014) 

A respeito do Sistema Informatizado Oficial, é correto afirmar que as Normas da 

Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo preveem 

que 

a) nos ofícios de justiça, o registro e controle da movimentação dos feitos realizar-se-ão 

pelo sistema informatizado oficial, podendo ser mantidas as fichas individuais 

materializadas em papel ou constantes de outros sistemas informatizados. 


